PCRH – Treinamento Especial Via Contratação de Pessoa Física (HTF)
1. OBJETIVO
Propiciar treinamentos especiais para grupos de pesquisadores, organizados pela própria instituição, em técnicas específicas, necessárias ao desenvolvimento das atividades de pesquisa. 

2. REQUISITOS GERAIS

a) Ter a clientela adequadamente definida e qualificada, em número que justifique o investimento ainda que, para tanto, se tenha que incluir no treinamento, técnicos vinculados a outras instituições públicas credenciadas no PCRH e dedicados a atividades de pesquisa.

3. REQUISITOS DO COORDENADOR
a) Estar vinculado à instituição beneficiária do apoio do PCRH.
b) Estar adimplente quanto a relatórios técnicos e prestações de contas relativas a quaisquer das modalidades de apoio recebidas da FAPEMIG.
4. REQUISITOS DO BENEFICIÁRIO

a) Estar vinculado à instituição beneficiária do apoio do PCRH.

5. DESPESAS FINANCIÁVEIS
Apenas para professores não pertencentes aos quadros da(s) instituição(ões) beneficiários de auxílio.

Deve-se observar cuidadosamente o prazo de solicitação porque a FAPEMIG não paga de forma retroativa.

5.1. Diárias

a) Máximo de 15 (quinze) diárias, conforme Tabela da FAPEMIG, para os professores que residem / trabalhem em outra localidade.
 As diárias serão concedidas considerando o número de dias do treinamento, no valor da Tabela FAPEMIG. 

5.2. Mensalidades

a) Para períodos que ultrapassem 15 dias, os professores que residem/trabalhem em outra localidade receberão mensalidades conforme grau de escolaridade e cronograma do curso.
5.3. Passagem

a) Um (1) único trecho de ida e volta para o para os professores não que residem/trabalhem em outra localidade. 

5.4. Pró-labore
a) Pró-labore para os professores não pertencentes aos quadros da instituição. Os níveis e valores correspondentes estão disponibilizados em na página da FAPEMIG. Nestes valores, já estão incluídos os valores referentes a impostos e/ou contribuições sociais pertinentes, exceto o encargo patronal de 20% a título de INSS. 

A proposição de enquadramento aos níveis e valores deverá estar prevista no POA e apresentada na correspondente solicitação do treinamento. Caberá à FAPEMIG, em função de análise e avaliação da natureza e conteúdo do treinamento, de sua relevância para a capacitação institucional em executar pesquisas e dos currículos dos professores, no momento da implementação, o seu enquadramento definitivo. 

Não será pago pró-labore a instrutor que seja funcionário público estadual e que ministre o treinamento dentro do horário de trabalho.

6. DOCUMENTOS EXIGIDOS
Formulário eletrônico devidamente preenchido no Sistema EVEREST e arquivos contendo:
a) Discriminação e descrição detalhada dos conteúdos, carga horária, dias e orçamento;

b) Lattes ou currículo dos instrutores.

c) Parecer da Comissão Interna de PCRH descrevendo a importância do auxílio, devidamente assinado pela maioria de seus membros.

7. PRAZO
A solicitação para a implementação do auxílio, acompanhada de toda a documentação pertinente, pode ser apresentada a qualquer época do ano, desde que obedecido o prazo mínimo de 60 dias antes.
Os auxílios que forem iniciar entre dezembro do ano corrente e fevereiro do ano  seguinte deverão ser submetidos até final de setembro, sob risco de não serem contempladas.
8. DURAÇÃO
a) Carga horária máximo de 160 (cento e sessenta) horas/aula

b) Duração máxima de 40 (quarenta) dias úteis.
9. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Quando encerrado o período de concessão de bolsa, os seguintes instrumentos deverão ser encaminhados junto à prestação de contas científica do POA da instituição:

a) Lista de presença ou certificados de participação;
b) Outros instrumentos julgados necessários pela FAPEMIG.

Além disso, deverão ser prestadas contas financeiras dos auxílios individuais 30 dias após o encerramento destes, observados os seguintes pontos:

a) O recurso referente à aquisição das passagens será repassado à Gestora. A prestação de contas, obrigatória, deve ser feita mediante apresentação do canhoto do cartão de embarque e/ou do bilhete da passagem.
